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Resumo
Nosso objetivo principal é a formação inicial do educador na 
pedagogia da alternância, contribuindo com práticas pedagó-
gicas que transformem efetivamente a educação do campo 
no Brasil. Desenvolvemos uma pesquisa bibliográfica e docu-
mental, utilizando entre as fontes de investigação, legislações, 
portarias e decretos, assim como, alguns referenciais produzidos 
nos últimos anos sobre pedagogia da alternância e educação 
do campo. Verificamos o contexto de surgimento e expansão 
de tal pedagogia, compreendendo seus instrumentos pedagó-
gicos e relação com os movimentos sociais. Acreditamos que 
o diálogo entre a formação dos educadores e as práticas de 
alternância possibilita mudanças de paradigmas na educação 
do campo, respeitando as histórias de educadores, educandos 
e movimentos sociais.
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Field of education, pedagogy of alternation 
educator and training
Abstract
Our main goal is the initial teacher training in the pedagogy of  
alternation, contributing pedagogical practices that effectively 
transform the educational field in Brazil. Developed a biblio-
graphical and documentary research, using between sources 
of  research, laws, ordinances and decrees, as well as some 
references made in recent years on pedagogy of  alternation 
and education field. We see the appearance of  context and 
expansion of  such teaching, including teaching tools and their 
relationship with social movements. We believe that dialogue 
between the training of  educators and switching practices ena-
bles paradigm shifts in education field, respecting the stories 
of  educators, students and social movements.
Key-words: Social Movements; Education field and Pedagogy 
of  Alternation.
 Campo de la educación, pedagogía del 
educador alternancia y formación
Resumen
Nuestro principal objetivo es la formación inicial del profeso-
rado en la pedagogía de la alternancia, contribuyendo prácticas 
pedagógicas que transforman efectivamente el campo de la 
educación en Brasil. Desarrolló una investigación bibliográfica 
y documental, utilizando entre las fuentes de la investigación, 
las leyes, ordenanzas y decretos, así como algunas referencias 
hechas en los últimos años en la pedagogía de la alternancia 
y la educación de campo. Vemos la aparición de contexto y la 
expansión de este tipo de enseñanza, incluyendo herramien-
tas de enseñanza y su relación con los movimientos sociales. 
Creemos que el diálogo entre la formación de los educadores 
y las prácticas de conmutación permite cambios de paradigma 
en el campo de la educación, el respeto a las historias de los 
educadores, estudiantes y movimientos sociales.
Palabras clave: Movimientos sociales; Campo de la Educación 
y Pedagogía de la Alternancia.
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Introdução
Este artigo é fruto da Dissertação de Mestrado que de-
senvolvemos no PPGEA – Programa de Pós-Graduação em 
Educação Agrícola, na UFRRJ – Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro. Nossos objetivos principais de estudo foram: 1) 
Analisar a formação do educador à luz da pedagogia da alter-
nância e sua contribuição para práticas pedagógicas inovadoras 
que transformem, efetivamente, a educação do campo no Brasil. 
2) Verificar o contexto de surgimento e expansão da pedagogia 
da alternância no Brasil, compreendendo seus instrumentos 
pedagógicos na estreita relação com a educação do campo e os 
movimentos sociais.
Na pesquisa de campo, privilegiamos a análise documental, 
os acervos bibliográficos disponíveis nas instituições pesquisa-
das, a metodologia da história oral e questionários aplicados aos 
docentes e discentes, envolvidos com práticas de alternância no 
Estado do Rio de Janeiro. Nossa maior preocupação com o le-
vantamento bibliográfico foi aprofundar o debate em torno das 
temáticas relacionadas com a formação dos educadores, histórico 
da educação do campo no Brasil, pedagogia da alternância e 
movimentos sociais. Trabalhamos ainda com pareceres, decretos 
reguladores e documentos próprios dos CEFFAsS – Centro 
Familiar de Formação por Alternância.
O referencial teórico utilizado neste trabalho fundamenta-se 
na estreita relação entre a educação do campo no Brasil e as lutas 
travadas pelos movimentos sociais, em especial, a formação dos 
educadores nas escolas do campo, via pedagogia da alternância. 
Busca-se, nessa formação, engajar-se com os saberes do campo e 
a defesa de valores que contemplem a harmonia, elegância, ética, 
respeito ao próximo e aos ambientes democráticos. Ressaltamos 
ainda a necessidade da produção crítica do conhecimento e a 
relação entre teoria e prática para o debate acerca das questões 
agrárias, agroecológicas e de sustentabilidade do planeta. Na 
análise dessas temáticas, utilizamos os seguintes textos oficiais, 
produzidos nas esferas governamentais: Constituição Brasileira 
de 1988, LDB 9394/96, PRONERA, Diretrizes Operacionais Por 
Uma Educação do Campo, PROCAMPO e PRONACAMPO. 
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Empregamos ainda os seguintes referenciais teórico-metodo-
lógicos: Arroyo & Fernandes, 1999; Arroyo, Molina & Jesus, 
2004; Antunes & Martins, 2009; Aued & Vendramini, 2009; 
Begnami, 2003; Beltrame, 2000; Caldart, 2003; Molina, 2009 e 
Munarim, 2008.
Na história da educação brasileira, temos poucas referências 
nas legislações e políticas públicas que considerem o conceito 
de educação do campo. Essa expressão é fruto de muita luta 
e resistência dos movimentos sociais, evidenciada inicialmente 
no I ENERA – Encontro Nacional de Educadores da Reforma 
Agrária, organizado em 1997 pelo MST – Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, em parceria com a UNB – Uni-
versidade de Brasília e outras instituições. O debate em torno 
da educação do campo é ampliado em 1998, com a criação do 
PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária, em 2002, com a aprovação da resolução CNE/CEB 
nº. 01 de 3 de abril: Diretrizes Operacionais da Educação do 
Campo e, por fim, a implantação do PRONACAMPO – Pro-
grama Nacional de Educação do Campo, lançado no dia 20 de 
março de 2012.
Pedagogia da alternância e realidade 
educacional brasileira
Constatamos que a formação do educador na atualidade 
aponta para práticas pedagógicas dissociadas da realidade rural. 
A educação do campo enfrenta, entre tantos outros problemas, 
um enorme desafio: como transformar a prática pedagógica dos 
educadores para, de fato, exercer a mediação no processo de 
construção coletiva dos saberes vivenciados pelos estudantes 
do campo? Como educadores/as, educandos/as e movimentos 
sociais contribuem para o desenvolvimento sustentável do campo 
brasileiro, e nele, a agricultura familiar, orgânica e agroecológica, 
na sua estreita relação com os espaços de formação política e 
educação popular? A pedagogia da alternância e os seus instru-
mentos específicos sinalizam que educadores e educandos devem 
romper com os valores conservadores e tradicionais. Defendem 
a possibilidade de envolvimento crítico na produção do conhe-
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cimento que emancipa as pessoas. Acreditamos que as práticas 
de alternância e, nela, a formação do educador, podem resultar 
em mudanças de paradigmas na educação do campo.
A educação pública brasileira e, nela, a educação infantil, 
o ensino fundamental e médio, a EJA – Educação de Jovens e 
Adultos e o nível superior, enfrentam inúmeros questionamen-
tos nos espaços urbanos e rurais. Vivemos numa sociedade que 
não reconhece, em sua grande maioria, a escola como espaço 
de formação integral dos indivíduos. Sua extensão humana e 
cidadã é desconsiderada. Ao invés de redimensionar a formação 
dos sujeitos envolvidos nesse processo de ensino-aprendizagem, 
a escola tem a função de adequar os estudantes, mantendo a 
estrutura vigente. Nesse contexto, é bastante elucidativa a fala 
de Perrenoud (2002, p. 12 e 13):
As finalidades do sistema educacional e as competências dos 
professores não podem ser dissociadas tão facilmente. Não pri-
vilegiamos a mesma figura do professor se desejamos uma escola 
que desenvolva a autonomia ou o conformismo, a abertura ao 
mundo ou o nacionalismo, a tolerância ou o desprezo por outras 
culturas, o gosto pelo risco intelectual ou a busca de certezas, o 
espírito de pesquisa ou o dogmatismo, o senso de cooperação 
ou o de competição, a solidariedade ou o individualismo. (..) não 
é possível formar professores sem fazer escolhas ideológicas.
A formação dos educadores na realidade brasileira, vem 
há décadas pautando-se em modelos reprodutivistas e elitistas. 
Os cursos de formação nos níveis, médio e superior, perdem, 
gradativamente, seu potencial político, filosófico e antropológi-
co. A racionalidade técnica constituída nos meios acadêmicos 
forma o profissional da educação. Ao educador é oferecida a 
competência técnica, muitas vezes insuficiente e, em grande 
parte, baseada na universalização do processo de construção do 
conhecimento. Quase sempre os mesmos objetivos, conteúdos e 
clientela. Sempre atual, a reflexão de Freire (2007, p. 20) justifica 
a necessidade de analisarmos a formação do educador:
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Não devo julgar-me, como profissional, “habitante” de um mun-
do estranho; mundo de técnicos e especialistas salvadores dos 
demais, donos da verdade, proprietários do saber, que devem ser 
doados aos “ignorantes e incapazes”. Habitantes de um gueto, de 
onde saio messianicamente para salvar os “perdidos”, que estão 
fora. Se procedo assim, não me comprometo verdadeiramente 
como profissional nem como homem. Simplesmente me alieno.
A relação entre pedagogia da alternância e formação de 
professores é extremamente urgente. Exigem estudos que dão 
conta do contexto geral de formação no país e as principais 
teorias que norteiam tais práticas pedagógicas, sociais, políticas 
e culturais, na atual conjuntura. A formação do educador pode 
ser redimensionada e, para tal, precisamos definir as finalidades 
do sistema educacional brasileiro. Nessa abordagem, é essencial 
conhecer as especificidades da educação do campo na sua estreita 
ligação com: o cotidiano dos camponeses, a reforma agrária, a 
agricultura familiar, orgânica e agroecológica, o combate aos 
agrotóxicos, o fechamento de escolas do campo, entre outros 
aspectos. Segundo Begnami (2003, p. 22):
Analisando o Brasil rural hoje deparamos com uma realidade 
paradoxal, de um lado a agricultura e pecuária em escala empre-
sarial, moderna, altamente tecnificada, baseada na monocultura 
e no latifúndio, voltada para o mercado externo e de outro lado 
a agricultura familiar, formada de pequenos e médios produtores 
relegados quase que ao abandono, em detrimento da prioridade 
das políticas agrícolas voltadas ao modelo industrial urbano. Por 
forças das organizações camponesas ligadas aos setores da agri-
cultura familiar esta realidade de exclusão por parte das políticas 
públicas começa a mudar a partir do final da década de 1990.
Nessa conjuntura, reafirmamos a escassez de políticas pú-
blicas de valorização efetiva dos assentamentos, acampamentos, 
territórios quilombolas, indígenas e demais espaços coletivos 
de luta pela terra, e nela, a educação do campo. Por outro lado, 
presenciamos, nas duas últimas décadas, uma vasta legislação que 
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contribuiu com os debates acerca da educação do campo: 1) Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988, Título l, Artigo 
3º. lV e Seção l – Da Educação, Artigo 206; 2) Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional — LDB — nº. 9.394/96, Artigos, 
28, 78, 79; 3) ENERA – Encontro Nacional de Educadores da 
Reforma Agrária, organizado, em 1997, pelos movimentos sociais 
do campo em parceria com a UNB – Universidade de Brasília; 
4) PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária, criado em 1998, junto ao INCRA – Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária. Atualmente, no MDA – Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário; 5) Resolução do Conselho 
Nacional de Educação/Conselho Educação Básica – CNE / 
CEB – nº. 1, de 3 de abril de 2002 – Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica das Escolas do Campo; 6) Programa Escola 
Ativa/MEC; 7) ProJovem Campo Saberes da Terra; 8) ProJovem 
Rural; 9) Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 
em Educação do Campo – PROCAMPO. Criado em 2007, tem 
por finalidade formar educadores por área de conhecimento, via 
pedagogia da alternância, para lecionarem nas escolas do campo; 
10) Resolução nº. 4, de 13 de julho de 2010, que define as Diretri-
zes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e, nela, 
a educação do campo, como modalidade de ensino; 11) Decreto 
nº. 7.352, de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a política 
de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária – PRONERA e, por último, 12) PRONACAM-
PO – Programa Nacional de Educação do Campo, lançado no 
dia 20 de março de 2012.
Importante ressaltar que a conquista de tais políticas públicas 
educacionais é fruto da resistência organizada dos movimentos 
sociais, sindicatos e demais organizações do campo.1 A educação 
1 MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens; Caiçaras; 
CPT – Comissão Pastoral da Terra; FETAG – Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura; Movimentos Indígenas; MMC 
– Movimento de Mulheres Camponesas; MST – Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; MPA – Movimento dos 
Atingidos por Barragens; Pescadores artesanais; Quilombolas; 
Ribeirinhos, Via Campesina, entre outros.
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do campo deve ser reinventada e reivindicada como direito dos su-
jeitos, individuais e coletivos. Fruto das ações dos diversos atores 
sociais e suas lutas em favor de escolas do campo que respeitem 
a realidade das famílias camponesas. Essas lutas marcam a rup-
tura entre educação do campo e educação rural. Muito mais que 
uma nomenclatura, tal divisão retrata a consciência de processos 
educativos a serviço do homem e da mulher camponesa, sujeitos 
históricos com direito ao protagonismo e comprometimento na 
consolidação de uma nova sociedade, baseada, por exemplo, nos 
princípios da solidariedade e na produção agroecológica para os 
sujeitos que residem nos campos e nas cidades brasileiras.
Não se trata mais de pensar na escolinha da roça, e sim, 
numa organização pedagógica que legitima as especificidades das 
escolas do campo, considerando sua infraestrutura, educadores 
e a relação com os movimentos sociais. Tais escolas podem ser 
preponderantes na conquista da segurança alimentar e no pro-
cesso de desenvolvimento rural, em bases sustentáveis. Diante do 
aumento crescente do agronegócio e da utilização dos agrotóxi-
cos, somados à histórica concentração de terras, em detrimento 
do fortalecimento da agricultura familiar, é urgente compreender 
a importância dos movimentos sociais nesse debate, valorizando 
seus componentes históricos, sociais e educacionais, num campo 
cheio de vida, histórias, memórias, identidades, sonhos, desejos, 
avanços e recuos, limites e possibilidades.
A educação popular pode ser ferramenta norteadora na 
formação crítica dos educadores. Além de romper com mode-
los autoritários e conservadores de sociedade, coletivamente, 
tem condições de alterar as relações de poder e situações de 
descasos com os sujeitos do campo, ampliando os processos de 
resistências, enfrentamentos e acúmulo de forças na promoção 
de mudanças que emancipam. Sabemos que, na atual conjun-
tura, as oportunidades de conclusão do ensino fundamental e 
médio foram, em algumas ocasiões, relativamente ampliadas nos 
municípios e Estados. O acesso e a permanência dos estudantes 
à educação básica podem transformar a vida de muitos jovens 
camponeses. No entanto, ainda presenciamos regiões inteiras 
com enorme precariedade na oferta da educação do campo, 
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enquanto modalidade de ensino.
Com muita tristeza afirmamos que no Brasil a escolarização 
do jovem rural é, na maioria dos casos, encerrada no primeiro 
segmento do ensino fundamental. As dificuldades que contri-
buem para a reduzidíssima permanência das crianças, jovens e 
adultos nas escolas do campo são: 1) poucas escolas, 2) distância 
entre escola e residência dos estudantes, 3) falta de professo-
res, 4) formação que desconsidera a realidade histórica, social 
e cultural do campo, 5) descaso com as turmas multisseriadas, 
6) infraestrutura inadequada para educadores e educandos, 7) 
estradas com poucas condições de uso e sem manutenção, 8) 
transportes em péssimas condições de conservação, inclusive, 
com riscos de acidentes para educadores e educandos, 9) ma-
terial didático descontextualizado, contemplando, basicamente, 
valores urbanos, 10) o inadmissível fechamento das escolas do 
campo, 11) nucleação, 12) escolas que resistem à participação 
dos movimentos sociais nas atividades político e pedagógicas, 
13) descompromisso das secretarias de educação com os altos 
índices de analfabetismo e a oferta da educação de jovens e 
adultos. Esses e outros aspectos ilustram o quadro de descaso 
com a educação pública no campo brasileiro.
Na tentativa de transformar esse contexto, conhecemos a 
pedagogia da alternância. Implantada no Brasil, na década de 
1960, surge, entre outros objetivos, para articular os processos 
educativos e as necessidades históricas e sociais das comunidades 
camponesas. Foi utilizada no enfrentamento do êxodo rural, nas 
condições de pobreza e abandono do campo, considerando a 
formação conscientizadora de educadores, educandos e fami-
liares. As Escolas Famílias Agrícolas – EFAsS, nome dado às 
instituições que utilizam tal pedagogia, despontam como inicia-
tiva estratégica de promoção e desenvolvimento dos agricultores 
familiares, além de alternativa à falta de políticas públicas de 
valorização do campo. Mas, qual a origem dessa metodologia? 
A pedagogia da alternância surge de forma quase espontânea, 
em 1935, numa pequena cidade no sudoeste da França, com um 
grupo de pais dedicados à agricultura. Segundo Puig e Garcia-
-Marirrodriga (2010, p. 25), esses sujeitos foram motivados por:
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(...) um espírito de preservação e relançamento de valores ru-
rais além do puramente técnico e material; que não separa a 
necessidade da produção, do homem que produz; que atende ao 
desenvolvimento da pessoa através da aquisição da competência 
profissional em colaboração com os outros, a partir de uma 
perspectiva de promoção coletiva do meio conseguida através 
dos princípios democráticos.
Nesse processo de consolidação de tal pedagogia, a pre-
ocupação maior foi com os filhos dos lavradores. A oferta de 
formação técnica, geral e humana foi priorizada, possibilitando 
ao agricultor familiar exercitar sua liderança, criticidade, respon-
sabilidade e competência, aliados à melhoria da vida no campo. 
Essa experiência educativa, deu origem à Primeira Maison Fami-
liale Rural – MFR. Seus elementos são, ainda hoje, concebidos 
como pilares da pedagogia da alternância: 1) estreita relação 
entre organização familiar e responsabilidade pedagógica e ju-
rídica; 2) preocupação com o desenvolvimento local e enfoque 
na formação integral dos sujeitos envolvidos; 3) autenticidade 
pedagógica nos instrumentos, tempos e espaços de formação 
específicos. Nesse resgate histórico, presenciamos alguns desa-
fios enfrentados pela pedagogia da alternância: articulação dos 
tempos e espaços formativos, TE – Tempo Escola, TC – Tempo 
Comunidade e utilização das ferramentas pedagógicas. Reafirma-
mos a necessidade de conhecermos as origens dessa pedagogia 
para melhor compreensão e formação inicial e continuada dos 
educadores, priorizando a sensibilidade para os debates, os es-
paços democráticos na produção crítica do conhecimento e as 
práticas de alternância.
Em sua expansão pelo mundo, as instituições que adotaram 
a pedagogia da alternância, foram agrupadas na denominação 
CEFFA – Centros Educativos Familiares de Formação em Al-
ternância, em função das várias especificidades existentes. No 
Brasil, o CEFFA é conhecido como Centro Familiar de Forma-
ção por Alternância e engloba: CFMs – Casas Familiares do Mar; 
CFRs – Casas Familiares Rurais; ECORs – Escolas Comunitárias 
Rurais e EFAs – Escolas Famílias Agrícolas. Importante ainda 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 1 • 189-204 • jan.-jun. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
199
considerar a UNEFAB – União Nacional das Escolas Famílias 
Agrícolas do Brasil e o MEPES – Movimento de Educação Pro-
mocional do Espírito Santo. Embora as nomenclaturas pareçam 
demasiadamente diferentes, primam por objetivos semelhantes: 
elevar as condições de vida dos sujeitos camponeses, defenden-
do escolas do campo que respeitem a diversidade dos saberes, 
individuais e coletivos, presentes no meio rural. Nos CEFFASs, 
os educandos experimentam a produção crítica do conhecimento 
no cotidiano das relações teórico-práticas. As práticas de alter-
nância, por meio dos instrumentos pedagógicos, promovem as 
condições básicas de formação dos educadores e educandos, 
considerando a sustentabilidade e o contexto social, profissional, 
pessoal e a transformação do meio rural.
A pedagogia da alternância na formação dos sujeitos conta 
com a parceria de monitores/educadores/as, educandos, fami-
liares, comunidades, movimentos sociais, sindicatos e demais 
organizações locais. Dialoga com as experiências concretas 
de educação popular vivenciadas pelos estudantes. Nela, são 
desenvolvidos processos de ensino-aprendizagem contínuos, 
considerando o seguinte percurso: propriedade – escola – pro-
priedade. O estudante mergulha na realidade de sua propriedade/
comunidade, caracterizando-a. Na escola, socializa os saberes 
sistematizados, aprofundando os conteúdos identificados na 
análise anterior. Por fim, retorna à sua realidade com os saberes 
ressignificados, intervindo dialeticamente. Tais comportamentos 
podem gerar valores, conteúdos formativos e saberes que serão 
novamente trabalhados no contexto escolar. Produzir conheci-
mento em articulação com a organização familiar e a comunidade 
pode contribuir com outros olhares acerca das histórias de vida, 
identidades, memórias e realidade de educadores e educandos.
O Brasil possui cerca de 260 CEFFAs implantadas por 
todas as regiões e em quase todos os Estados. No Rio de Ja-
neiro, a pedagogia da alternância está presente desde o ano de 
1994, com a criação da então EFA – Escola Família Agrícola 
Rei Alberto I. Atualmente, por força das questões burocráticas, 
está dividida em duas instituições de ensino: 1) CEFFA Colégio 
Estadual Agrícola Rei Alberto I, com turmas de Ensino Médio 
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e Educação Profissional. Oferece o Curso Técnico em Agrope-
cuária e o Curso Técnico em Administração. 2) CEFFA Escola 
Municipal Rei Alberto I, vinculada à Secretaria Municipal de 
Nova Friburgo. Nesse município, ainda presenciamos o CEFFA 
Escola Municipal Flores, com assessoria pedagógica do Instituto 
Bélgica (IBELGA).
A pedagogia da alternância implementada pelos CEFFAsS, 
no Rio de Janeiro, compreende que educadores e educandos são 
sujeitos do processo educativo. Suas histórias de vida, identida-
des e memórias são constantemente valorizadas, priorizando o 
desenvolvimento da pessoa e do meio, onde reside e trabalha. 
Acreditamos que a educação do campo, tão carente de propostas 
e ações efetivas, que contemplem as especificidades dessa popu-
lação, encontre na pedagogia da alternância, possibilidades para 
estreitar laços com experiências inovadoras de profissionalização, 
fortalecimento do meio, valorização da cultura local e autoestima 
dessas comunidades, numa íntima e saudável articulação com os 
movimentos sociais do campo, agricultura familiar, agroecológica, 
orgânica e a soberania alimentar.
A formação integral dos sujeitos e o desenvolvimento sus-
tentável e solidário são algumas das ações desenvolvidas pelos 
CEFFAsS no Rio de Janeiro, via pedagogia da alternância. Na 
formação dos educadores, prioriza-se a integração entre os dife-
rentes espaços de formação na escola e na família, considerando 
os instrumentos pedagógicos e metodológicos da alternância, 
nos diferentes tempos e espaços formativos. Os saberes da 
educação popular e a articulação entre o TE – Tempo Escola 
e o tempo sócio-profissional, também conhecido, como TC 
– Tempo Comunidade, são respeitados. Nessa conjuntura, as 
escolas do campo podem apropriar-se dos debates em torno da 
interdisciplinaridade e sua estreita articulação com a formação 
integral, profissionalização e valorização das histórias de vida 
dos sujeitos envolvidos.
As escolas do campo, secretarias municipais e estaduais 
de educação, gestores, educadores, educandos, familiares, co-
munidades, movimentos sociais, universidades e demais atores 
envolvidos com a educação do campo no Brasil, devem com-
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preender a grandeza de educar e aprender com os sujeitos do 
campo, sejam eles, crianças, jovens ou adultos, num contexto 
de recesso da economia mundial, de grandes desafios para a 
sobrevivência humana e descaso com a agricultura familiar no 
Brasil, se comparada com o incentivo fornecido ao agronegó-
cio. Compreendemos que a pedagogia da alternância possui 
peculiaridades que exigirão de educadores, educandos e movi-
mentos sociais, competências, autocrítica e preparo, teórico e 
prático, para enfrentar os conservadorismos e tradicionalismos 
acadêmicos. Nossa maior preocupação é continuar refletindo 
sobre a formação dos educadores na pedagogia da alternância 
e a promoção de práticas diferenciadas na educação do campo.
Considerações finais
Sentimos necessidade de novamente ressaltar, nessas consi-
derações finais, a relevância histórica dos movimentos sociais, a 
UNEFAB – União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do 
Brasil e o MEPES – Movimento de Educação Promocional do 
Espírito Santo na luta pela pedagogia da alternância e a educação 
do campo no Brasil. Reiterar a participação do CEFFA – Centro 
Familiar de Formação por Alternância; CFMs – Casas Familia-
res do Mar; CFRs – Casas Familiares Rurais; ECORs – Escolas 
Comunitárias Rurais e as EFAs – Escolas Famílias Agrícolas, 
na consolidação de tal pedagogia. Por fim, um reconhecimento 
especial ao CEFFA Colégio Estadual Agrícola Rei Alberto I, 
no Rio de Janeiro, parceiro no desenvolvimento desta pesquisa 
e na consolidação dos princípios da alternância nesse Estado.
É nessa conjuntura de diversidades que compreendemos a 
formação do educador à luz da pedagogia da alternância. Este 
trabalho enriqueceu a nossa compreensão acerca dos processos 
de avaliação na formação dos monitores. Importante reafirmar 
que o termo monitor é uma denominação própria da pedagogia 
da alternância para aqueles que desenvolvem a função de educar. 
Creio que as escolas do campo em sua formação pedagógica 
devem apropriar-se ainda mais dos instrumentos da alternância, 
essenciais nas atividades desempenhadas. Por fim, igualmente 
importante neste trabalho é rompermos com a construção equi-
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vocada dos estereótipos criados acerca do homem e da mulher do 
campo. Definitivamente os sujeitos camponeses não são ingênuos, 
ignorantes, dependentes e atrasados. Essa mudança de paradig-
mas, na educação do campo, é extremamente essencial. Prescinde 
de novos olhares, fundamentação teórico-prática e recriação do 
sujeito histórico que enfrente, definitivamente, tais preconceitos, 
fortalecendo a formação dos educadores, a pedagogia da alter-
nância, os movimentos sociais e a educação do campo.
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